ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 540, DE 2021.

De autoria do Deputado Professor Walter Vicioni, o projeto em epígrafe objetiva garantir aos profissionais da contabilidade, no exercício da profissão, atendimento preferencial nas repartições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos do Estado.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, de 26/08/21 a 01/09/21, não recebendo emendas ou substitutivos.

                                   Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Apesar de a propositura ter o objetivo de fortalecer as atividades empresariais exercidas pelos profissionais de contabilidade, entendemos que ela se mostra inconstitucional, pois viola o artigo 5º da Carta Magna, que dispõe sobre o princípio da isonomia.

                                   Portanto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n° 540, de 2021.
       Sala das Comissões, em

DEPUTADO DELEGADO OLIM
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